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Concurso Público para o 
IPREVI – Itatiaia/ RJ 

 
Nível Superior – Duração: 4 horas 

 
Você recebeu o seguinte material: 

− Dois cadernos de provas, o primeiro contendo 40 (quarenta) questões de múltipla 
escolha, numeradas sequencialmente, cada uma apresentando 4 (quatro) alternativas: A, 
B, C e D. As questões estão assim distribuídas: 01 a 20 – Conhecimentos Técnico-
profissionais, 21 a 30 – Legislação Municipal e 31 a 40 – Português. 

− O segundo caderno de prova contendo uma questão dissertativa. 

− Um cartão de respostas. 
 

Instruções 
 

− Verifique se o seu nome e o seu número de inscrição estão corretos no cartão de 
respostas. 

Se houver erro, notifique o fiscal. 

− Assine o cartão de respostas com caneta azul ou preta. 

− Verifique se a impressão e a numeração das questões estão corretas. 

Caso ocorra qualquer erro, notifique o fiscal. 

− O caderno de provas pode ser utilizado para suas anotações e cálculos. 

− Não é permitido o uso de calculadora. 

− Leia atentamente cada questão e escolha a alternativa que mais adequadamente 
responde a cada uma delas. Marque sua resposta no cartão de respostas, onde será 
efetuada a correção. 

− O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado, nem 
conter qualquer registro além das respostas assinaladas e de sua assinatura. 

− O cartão de respostas não será substituído em hipótese alguma. Exceto quando for 
comprovado erro do fiscal na entrega do cartão. 

− O cartão de respostas deve ser marcado com caneta esferográfica azul ou preta e o 
espaço correspondente à letra assinalada totalmente coberto, conforme o modelo abaixo: 

 

Correto:   A   B     D         

 
 
Outras formas de marcação, diferentes da que está determinada acima, farão com que as 
questões sejam anuladas. Não use lápis ou lapiseira no cartão de respostas antes de utilizar a 
caneta esferográfica, pois isto também anulará suas respostas. A leitora de marcas não registrará 
as respostas em que houver falta de nitidez e/ou marcação de mais de uma letra. 
 
Após o término da prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas devidamente preenchido e 
assinado.  
 

 
 

BOA PROVA! 

 

 



 

 

CONHECIMENTOS TÉCNICO-PROFISSIONAIS 
 
 
Questão 01 
 
Determinado Município desapropriou imóveis antigos situados nas proximidades do centro da cidade, a fim 
de implementar plano de reurbanização. Tendo em vista que a política de desenvolvimento urbano 
executada pelo Poder Público municipal tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, pode-se dizer corretamente que: 
A (    ) não há que se falar em função social da propriedade urbana, ainda que esta atenda às exigências 

de ordenação da cidade incluídas no plano diretor municipal 
B (    ) as indenizações devem ser parciais quanto ao valor dos imóveis desapropriados, podendo haver 

pagamento através de títulos da dívida pública 
C (    ) o plano diretor, aprovado pela Prefeitura Municipal, obrigatório para determinadas cidades com 

número de habitantes especificado na Constituição Federal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana 

D (    ) as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro 
 
 
 
 
Questão 02 
 
Acerca do processo administrativo, tendo em consideração a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correta a seguinte afirmativa: 
A (    ) a perda do cargo do servidor público estável somente ocorrerá após decisão judicial com trânsito 

em julgado 
B (    ) é obrigatória a defesa técnica por advogado quando o agente público for julgado em processo 

administrativo disciplinar 
C (    ) o servidor público estável, quando responder a processo administrativo disciplinar, tem 

assegurado, no âmbito do devido processo legal, limitado exercício de defesa e de contraditório, 
devendo se utilizar da ampla defesa apenas na esfera judicial 

D (    ) a falta de defesa técnica por advogado em processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição 

 
 
 
 
Questão 03 
 
O Tribunal de Contas de determinado Estado da Federação, exercendo função típica de controle, após 
auditoria técnica em contrato administrativo de obra pública com execução em curso, observou grave vício 
de legalidade que provoca prejuízo ao erário público. Com base nestas informações, é possível afirmar que: 
A (    ) a Corte de Contas não assinará prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 

necessárias ao exato cumprimento da lei, devendo de imediato aplicar sanções como multa 
B (    ) a ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas permite aplicação de sanções como multa 

proporcional ao dano causado, mas não é competente a Corte de Contas para sustar a execução 
do ato impugnado 

C (    ) o julgamento operado pela Corte de Contas é apenas indicativo e não pode operar efeitos 
executivos para que sejam adotadas providências judiciais a fim de ser ressarcido o erário público 

D (    ) o Tribunal de Contas assinará prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade, bem como sustará, por 
conseguinte, o ato impugnado, se não atendidas as providências recomendadas, comunicando tal 
decisão à Assembleia Legislativa local 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Questão 04 
 
Prefeito Municipal edita decreto, o qual passa a proibir instalação de atividades comerciais de mesma 
natureza concentradas na mesma rua do perímetro urbano da cidade. Tendo em vista as normas 
constitucionais sobre o tema, a alternativa correta é: 
A (    ) a matéria de consumo pode ser legislada concorrentemente pelas entidades da Administração 

Pública, situação em que, quanto ao interesse local, é legítimo o decreto municipal editado 
B (    ) a política de desenvolvimento urbano é de competência municipal, o que justifica a edição do 

decreto e garante sua constitucionalidade 
C (    ) o referido decreto é inconstitucional, em razão de ser ofensivo ao princípio de ordem econômica 

da livre concorrência 
D (    ) somente os Estados da Federação, no âmbito da repartição de competências constitucionais, 

seriam competentes para adotar a medida 
 
 
 
 
Questão 05 
 
Nas representações de inconstitucionalidade para impugnar lei municipal em face da Constituição Estadual, 
a decisão final do Tribunal de Justiça estará sujeita à apreciação do Supremo Tribunal Federal mediante 
interposição de recurso, se o preceito da Carta Estadual violado for daqueles de repetição obrigatória 
simétrico à Constituição Federal. Acerca dessas considerações, pode-se afirmar corretamente que: 
A (    ) não cabe recurso extraordinário em face de decisão proferida em controle abstrato de 

constitucionalidade exercido pelo Tribunal de Justiça, uma vez que a norma atacada violou 
preceito constitucional estadual 

B (    ) o Supremo Tribunal Federal é competente para processar e julgar, mediante recurso 
extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida 
contrariar dispositivo da Constituição Federal, mas na presente hipótese o recurso extraordinário 
não seria cabível, uma vez que o controle de constitucionalidade exercido neste recurso é difuso, 
e aquele exercido no Tribunal de Justiça é concentrado 

C (    ) o Supremo Tribunal Federal somente é competente para exercer controle de constitucionalidade 
no processo de Ação Direta de Inconstitucionalidade ou Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, ações típicas do controle abstrato de constitucionalidade 

D (    ) admite-se a propositura de representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça 
local para impugnar ato normativo municipal sob a alegação de ofensa à Constituição Estadual, 
cabendo a interposição de recurso extraordinário contra a decisão por aquela Corte proferida se a 
interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a norma constitucional federal de 
observância obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta 

 
 
 
 
Questão 06 
 
No que se refere ao poder constituinte difuso, é correto o que se afirma na seguinte alternativa: 
A (    ) cuida-se do exercício do devido processo legislativo pelo qual o Congresso Nacional altera norma 

da Constituição Federal por via de proposta de emenda constitucional votada sob a proteção 
rígida-formal de reforma constitucional 

B (    ) manifesta-se por via da mutação constitucional no que se refere à interpretação constitucional, 
consoante processo informal de alteração da Constituição que possibilita modificar o sentido da 
norma constitucional sem alteração de texto da Carta Política 

C (    ) no ordenamento jurídico brasileiro, não se admite a hipótese de alteração da interpretação da 
Constituição por mutação constitucional 

D (    ) tem o mesmo sentido adotado no modelo de controle de constitucionalidade difuso para reforma 
constitucional 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

Questão 07 
 
Das alternativas abaixo, aquela que apresenta uma afirmativa correta sobre as limitações de reforma 
constitucional adotadas na Constituição Federal é: 
A (    ) a Constituição Federal poderá ser emendada quando a proposta de emenda for discutida e 

votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros, o que confirma a limitação 
formal de reforma constitucional, tendo o ordenamento jurídico brasileiro adotado o modelo 
flexível para alteração do texto, sem o qual não poderiam ser alteradas tais normas 

B (    ) a limitação material de reforma do texto constitucional dispõe que não será objeto de deliberação 
proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa, o voto direto, secreto e universal, a 
separação de Poderes, os direitos e garantias individuais, todavia não há na via judicial a 
possibilidade de exercer qualquer controle preventivo de constitucionalidade neste sentido 

C (    ) a matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa 

D (    ) a Constituição Federal não apresenta nenhuma limitação temporal para ser emendada, inclusive 
podendo ser deflagrado o devido processo legislativo para discussão e votação da proposta de 
emenda quando estiver na vigência intervenção federal, estado de sítio ou estado de defesa 

 
 
 
Questão 08 
 
Um colunista de jornal teceu críticas contundentes ao conteúdo político de atividades realizadas pelo 
Prefeito Municipal, inclusive manifestando informações ofensivas à reputação do Chefe do Executivo, o qual 
acionou a Procuradoria daquela municipalidade para adotar providências, após publicação de tais 
informações no veículo de imprensa local. Tendo em consideração o contexto dos direitos e garantias 
fundamentais, é correto o que se afirma na seguinte alternativa: 
A (    ) as informações veiculadas pelo jornalista estão acobertadas pelo direito de liberdade de 

expressão e manifestação do pensamento, direito de informar, e provocam publicidade acerca 
dos temas de interesse público sobre os quais o Município está envolvido, mas as violações à 
honra do Prefeito, naquilo que não há referência quanto à atividade pública desempenhada por 
ele e sobre a qual não haja cabimento de qualquer exceção da verdade, podem constituir abuso 
de direito de informar, logo importaria ato ilícito passível de reparação civil 

B (    ) as atividades desempenhadas pelo jornalista estão asseguradas na Constituição Federal, em 
especial no âmbito dos direitos e garantias fundamentais, devendo qualquer abuso ser justificado 
pela liberdade de expressão e do livre exercício profissional 

C (    ) a Constituição Federal não cuida do tema de reparação de danos em razão da violação da honra, 
cabendo tão somente ao direito civil tratar do tema, já que se trata de matéria infraconstitucional, 
não cabendo aqui qualquer tratamento acerca da eficácia horizontal ou vertical dos direitos 
fundamentais 

D (    ) o abuso de direito eventualmente cometido pelo colunista de jornal não pode ser impugnado, já 
que este atuou em exercício profissional de atividade típica de manifestação do pensamento, 
exercendo direito de informar, o que está protegido na Constituição Federal no âmbito da 
comunicação social (art. 220), a qual assevera que tal atividade de informar nestes termos não 
sofrerá nenhuma restrição, razão por que não seria cabível nenhuma ponderação de interesses 
constitucionais, já que não há qualquer colisão de normas ou princípios de direitos fundamentais 

 
 
 
Questão 09 
 
Relativamente às modalidades de exclusão e de extinção do crédito tributário dispostas no Código 
Tributário Nacional, é verdadeira a seguinte afirmativa: 
A (    ) a isenção afasta o cumprimento das obrigações acessórias, em razão da extinção da obrigação 

tributária principal 
B (    ) a isenção é sempre decorrente de lei que a especifique nas condições e requisitos para sua 

concessão, indicando a quais tributos se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração; cuida-se 
de modalidade de extinção do crédito tributário 

C (    ) o pagamento, a compensação e a transação são exemplos de modalidades de extinção do crédito 
tributário, no entanto não pode ser assim considerada a conversão do depósito em renda 

D (    ) a isenção é modalidade de exclusão do crédito tributário 
 



 

 

Questão 10 
 
É vedada a instituição de tributos com ofensa às limitações do poder de tributar, consoante dispõem as 
garantias tributárias asseguradas na Constituição Federal. Sobre o tema, é correto o que se afirma em: 
A (    ) é vedado exigir tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, sendo que tal vedação não encontra no texto constitucional nenhuma 
excepcionalidade 

B (    ) não se pode exigir tributos antes de decorridos 90 dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou, mas neste caso não há que se observar a limitação quanto à 
exigência do tributo no mesmo exercício financeiro da lei publicada que o institui ou aumenta 

C (    ) veda-se a exigência de imposto sobre patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, das 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos 

D (    ) a extrafiscalidade do tributo como forma de intervenção do Poder Público na economia não 
admite que a regra da anterioridade seja excepcionada para exigência do imposto sobre produto 
estrangeiro nem sobre o imposto de exportação para o exterior de produtos nacionais ou 
nacionalizados 

 
 
 
 
Questão 11 
 
A despesa com pessoal ativo e inativo das entidades da Administração Pública Direta não poderá exceder 
os limites estabelecidos em lei complementar. Sobre os orçamentos e as finanças públicas definidos na 
Constituição Federal e na LC 101/2000, a seguinte alternativa apresenta uma afirmativa verdadeira: 
A (    ) a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 

poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida definidos na LC 101/2000, para os 
quais devem ser computadas as despesas de indenização por demissão 

B (    ) se a despesa total com pessoal exceder a 95% do limite legal, é vedado ao Poder Público dar 
provimento de cargo público, realizar admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, 
ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de 
educação, saúde e segurança 

C (    ) o limite prudencial a que se refere a LC 101/2000 impõe a vedação de contratação de pessoal 
caso haja excedido em 50% do limite dessa despesa total 

D (    ) não se pode falar em nulidade do ato de que resulte aumento de despesa com pessoal expedido 
no prazo de 180 dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder Público, se tal 
despesa tiver dotação orçamentária prévia e for suficiente para atender às projeções de despesa 
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes 

 
 
 
 
Questão 12 
 
No âmbito da execução fiscal, o executado será citado para, no prazo de 5 dias, pagar a dívida com os juros 
e multa de mora e encargos indicados na Cédula de Dívida Ativa, ou garantir a execução. Consoante a Lei 
6830/1980, que dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, a alternativa correta é: 
A (    ) o executado oferecerá embargos no prazo de 30 dias do depósito do valor referente à dívida 

cobrada; da juntada da prova da fiança bancária; ou da intimação da penhora, admitindo-se, de 
qualquer forma, a oposição dos embargos do executado sem que haja garantia da execução 

B (    ) o juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o devedor ou encontrados 
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses casos, correrá o prazo da prescrição 

C (    ) decorrido o prazo máximo de um ano sem que seja localizado o devedor ou encontrado bens 
penhoráveis deste, o juiz ordenará o arquivamento dos autos de execução fiscal; sendo que, na 
hipótese de tal arquivamento perdurar pelo prazo prescricional, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato 

D (    ) no prazo do arquivamento dos autos de execução fiscal, ainda que sejam encontrados bens 
penhoráveis do devedor, os autos não poderão ser desarquivados 

 
 
 
 



 

 

Questão 13 
 
A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das contribuições sociais definidas na Constituição Federal. Acerca do custeio da previdência 
social, pode-se afirmar que: 
A (    ) é fonte de custeio da previdência social a contribuição social do trabalhador e dos demais 

segurados da previdência social, incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas 
pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal 

B (    ) não há isenção de contribuição social para as entidades beneficentes de assistência social 
C (    ) os segurados contribuinte individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por 

iniciativa própria, até o dia 15 do mês seguinte ao da competência 
D (    ) na hipótese de o contribuinte individual prestar serviço a uma ou mais empresas, não poderá 

deduzir, da sua contribuição mensal, 45% da contribuição da empresa, efetivamente recolhida ou 
declarada, incidente sobre a remuneração que esta lhe tenha pago ou creditado, limitada a 
dedução a 9% do respectivo salário de contribuição 

 
 
 
 
Questão 14 
 
Aos servidores titulares de cargos efetivos das entidades da Administração Pública Direta, e da 
Administração Indireta quanto às suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Cuida-se 
do regime próprio de previdência social a que se refere o texto constitucional no art. 40. Sobre o tema, é 
verdadeiro o que se afirma na seguinte alternativa: 
A (    ) ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação 

e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime 
próprio de previdência social 

B (    ) os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão 
exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria 
ou que serviu de referência para a concessão da pensão 

C (    ) os entes da Administração Pública Direta poderão aplicar para o valor das aposentadorias e 
pensões a serem concedidas pelo regime próprio de previdência o limite máximo estabelecido no 
regime geral, ainda que não instituído o regime de previdência complementar 

D (    ) o regime de previdência complementar de que trata o regime próprio de previdência social terá 
por intermédio tanto entidades fechadas quanto entidades abertas de previdência complementar, 
de natureza pública ou privada, as quais oferecerão aos participantes planos de benefícios na 
forma de contribuição definida 

 
 
 
 
Questão 15 
 
A aposentadoria especial será devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições que prejudiquem 
a saúde ou a integridade física. Sobre a aposentadoria especial, é correto afirmar que: 
A (    ) as condições especiais a que se refere a Lei que dispõe sobre os planos de benefícios da 

previdência social devem perdurar durante 15, 20 ou 25 anos, mas não se exige carência mínima 
B (    ) a empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades 

desenvolvidas pelo trabalhador, mas não poderá fornecer a este cópia desse documento, por 
ocasião da rescisão judicial do contrato de trabalho 

C (    ) a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 
formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições 
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho 
nos termos da legislação trabalhista 

D (    ) segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, a concessão de aposentadoria especial 
dependerá de comprovação pelo segurado do trabalho intermitente exercido em condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou integridade física no tempo estabelecido na lei 

 
 



 

 

Questão 16 
 
A dívida de Joana com a empresa X no valor de R$ 200,00 venceu no dia 05/03/2018, segunda-feira. Por 
dificuldades financeiras, ela não pôde efetuar o pagamento na data acordada. Tendo em vista a 
inadimplência, a empresa X incluiu o nome de Joana no cadastro de inadimplentes em 06/04/2018, sexta-
feira. Em 16/10/2018, terça-feira, pretendendo limpar seu nome para utilizar crédito nas compras de Natal, 
Joana procurou a empresa X para renegociar sua dívida. Ambas celebraram um acordo em que a empresa 
X consideraria a totalidade da dívida como quitada mediante o pagamento de R$ 160,00 que deveria ser 
feito através de boleto com vencimento em 01/11/2018, quinta-feira. Tendo efetuado o pagamento no último 
dia do prazo, Joana viajou com a família no feriado de Finados (02/11/2018, sexta-feira), retornando à sua 
cidade apenas em 07/11/2018, quarta-feira. No mesmo dia, quando solicitou em seu banco a emissão de 
um cartão de crédito em seu favor, teve seu pedido negado pela instituição financeira, sob o argumento de 
que ainda constava em seu nome o apontamento feito pela empresa X. De acordo com a jurisprudência do 
STJ, é correto o que se afirma na seguinte alternativa: 
A (    ) Joana poderá de imediato exigir indenização a título de danos morais em face da empresa X, por 

não terem baixado a negativação de uma dívida já quitada no prazo de 24 horas 
B (    ) Joana deverá aguardar que se consume o prazo de 10 dias úteis a contar da data do efetivo 

pagamento, conferir se o apontamento persiste e, somente então, apresentar pleito indenizatório 
em face da empresa X 

C (    ) independente da existência de outras inscrições prévias e legítimas, a empresa X será condenada 
ao pagamento de indenização por danos morais por não ter efetuado a retirada do apontamento 
no prazo de 48 horas contados do pagamento 

D (    ) a empresa X dispõe do prazo de 5 dias úteis contados da data do efetivo pagamento para efetuar 
a retirada do nome de Joana dos cadastros restritivos de crédito e, se cumprir este prazo, Joana 
não terá êxito em pleitear indenização por danos morais sobre este caso 

 
 
 
 
Questão 17 
 
Diogo tem 17 anos de idade e foi diagnosticado com doença de Crohn. Por recomendação médica, 
precisará se submeter ao tratamento de saúde Y, o qual é muito oneroso. Ocorre que seu plano de saúde 
se recusou a autorizar o tratamento sob o argumento de que consta em seu contrato uma cláusula restritiva 
de tratamentos médicos. Neste caso, com fundamento na jurisprudência do STJ, tal cláusula contratual: 
A (    ) poderá ser declarada ilegal, desde que o tratamento Y conste no rol de tratamentos da Agência 

Nacional de Saúde – ANS 
B (    ) poderá ser declarada ilegal, desde que não haja no contrato expressa exclusão de cobertura à 

doença de Crohn 
C (    ) será declarada legal, uma vez que no presente caso vigora plenamente o pacta sunt servanda, e 

o autor tinha opção de buscar outro plano de saúde para celebrar o contrato 
D (    ) será declarada legal, desde que tenha sido celebrada anteriormente à Lei dos Planos de Saúde 
 
 
 
 
Questão 18 
 
Ana reside no Rio de Janeiro/RJ e concedeu uma procuração a João, residente em Belo Horizonte/MG, 
para representá-la na negociação de um contrato de compra e venda de uma fazenda local. No entanto, 
Ana começou a desconfiar da idoneidade de João e revogou a procuração que havia lhe concedido antes 
que ele celebrasse a compra. Tratou-se de uma: 
A (    ) resolução bilateral 
B (    ) rescisão unilateral 
C (    ) resilição unilateral 
D (    ) exceção de contrato não cumprido 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Questão 19 
 
Eliana e Hamad divorciaram-se por meio de acordo homologado em sentença, segundo o qual Hamad se 
responsabilizou por depositar mensalmente na conta de Eliana o valor correspondente ao IPTU e ao 
condomínio do imóvel em que residia. Ocorre que, sete anos após a homologação do acordo, Hamad 
suspendeu o pagamento unilateralmente e não mais retornou as tentativas de contato de Eliana. Neste 
caso: 
A (    ) Eliana poderá requerer ao MM. Juízo que homologou o acordo que intime Hamad para efetuar o 

pagamento dentro de 3 dias 
B (    ) Eliana não poderá requerer a prisão civil de Hamad por inadimplência de débito alimentar se 

aguardar mais de 48 horas para requerer a execução de alimentos 
C (    ) Eliana poderá requerer a prisão civil de Hamad, ainda que ele efetue o pagamento dos alimentos 
D (    ) se Hamad não pagar ou sua justificativa para inadimplir não for aceita, ele sofrerá a prisão civil, 

mas não o protesto do pronunciamento judicial 
 
 
 
Questão 20 
 
A empresa W foi condenada pela Turma Recursal de Juizado Especial Cível a indenizar Maria da Silva em 
danos morais por ter inscrito indevidamente o nome dela nos cadastros restritivos de crédito. A sentença foi 
publicada no dia 02/05/2019, quinta-feira, tendo os patronos da empresa tomaram ciência do julgado no 
mesmo dia. Em 15/05/2019, quarta-feira, a empresa W apresentou recurso inominado contra a sentença, 
sendo o mesmo certificado como intempestivo pelo cartório e, por consequência, não conhecido pelo MM. 
Juízo. Neste caso: 
A (    ) o entendimento do cartório e do MM. Juízo está correto, pois o prazo processual em sede de 

juizados especiais é, em regra, por dias corridos 
B (    ) não tendo o MM. Juízo especificado se o prazo correria em dias úteis, presume-se que corra em 

dias corridos 
C (    ) o entendimento do cartório e do MM. Juízo está equivocado, pois a contagem dos prazos 

processuais em sede de juizados especiais corre em dias úteis 
D (    ) não tendo o MM. Juízo especificado se o prazo correria em dias corridos ou úteis, a ciência da 

decisão por parte dos patronos da empresa W não foi válida e o prazo processual não começou a 
correr 

 
 



 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 
 
Questão 21 
 
A Lei Orgânica do Município, ao tratar da Mesa da Câmara Municipal, prevê para seus integrantes a 
seguinte situação no período de mandato subsequente: 
A (    ) proibição de recondução para a Mesa 
B (    ) recondução para cargo distinto do que ocupava 
C (    ) recondução para qualquer cargo 
D (    ) proibição de recondução para a Presidência 
 
 
Questão 22 
 
A Lei Orçamentária Anual, de acordo com o disposto na Lei Orgânica do Município, deverá conter: 
A (    ) metas e prioridades da Administração 
B (    ) alterações na legislação tributária 
C (    ) diretrizes para despesas de capital 
D (    ) previsão de gastos com a seguridade social 
 
 
Questão 23 
 
Os bens imóveis do Município podem ser transferidos a terceiros. A Lei Orgânica do Município, ao tratar do 
assunto, estabelece algumas normas e dispõe que a licitação será dispensada no caso de: 
A (    ) uso por outro órgão público 
B (    ) doação com encargos 
C (    ) pagamento de dívida 
D (    ) transferência para uso pessoal 
 
 
Questão 24 
 
Considerando a Lei Municipal nº 862/2017, que dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio de 
Previdência do Município de Itatiaia/RJ, é possível afirmar que: 
A (    ) o segurado aposentado que venha a exercer cargo em comissão não se vincula ao Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS 
B (    ) na hipótese de acumulação remunerada de cargos efetivos, admitida pela Constituição da 

República, o servidor será segurado obrigatório do RPPS em relação a apenas um dos cargos 
ocupados 

C (    ) o parceiro homoafetivo perde definitivamente o direito à pensão por morte se separado de fato por 
mais de três anos, sem pensão alimentícia ou outro auxílio determinado em juízo 

D (    ) nas hipóteses de cessão de servidor, o cálculo da contribuição ao RPPS será feito com base na 
remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular 

 
 
Questão 25 
 
O Regime Próprio de Previdência Social do Município de Itatiaia/RJ é gerido pelo Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos – IPREVI, que tem sua estrutura organizacional e de funcionamento instituída na 
Lei Municipal nº 863/2017. A este respeito, é correto o que se afirma na seguinte alternativa: 
A (    ) não se admite na composição do Conselho Deliberativo do IPREVI representante do Poder 

Legislativo 
B (    ) o mandato dos conselheiros representantes dos servidores ativos e inativos será de 2 anos, 

impossibilitada a recondução 
C (    ) o Tesouro Municipal responde solidariamente pelas obrigações assumidas pelo IPREVI, 

derivadas do dever de custeio dos valores devidos por proventos de aposentadorias e pensões e 
outros benefícios previdenciários 

D (    ) o Conselho Fiscal, a Diretoria Executiva e o Controle Interno são considerados órgãos colegiados 
 
 
 



 

 

Questão 26 
 
O Prefeito Municipal deve prestar contas anualmente, as quais serão apreciadas pela Câmara. Antes dessa 
apreciação, as contas recebem parecer prévio, cabendo sua emissão ao seguinte responsável: 
A (    ) Tribunal de Contas do Estado 
B (    ) Controladoria Geral do Município 
C (    ) Comissão Especial da Câmara 
D (    ) Auditoria do Ministério Público 
 
 
Questão 27 
 
O servidor em disponibilidade poderá, em certas situações, voltar ao serviço público. A legislação municipal 
concede a seguinte denominação a essa forma de provimento: 
A (    ) reversão 
B (    ) recondução 
C (    ) aproveitamento 
D (    ) acesso 
 
 
Questão 28 
 
A instituição por meio de lei de situação que se destina a assumir encargos de chefia e outros que não 
justificam a criação de cargo diz respeito a: 
A (    ) ofício especial 
B (    ) posição temporária 
C (    ) encargo transitório 
D (    ) função gratificada 
 
 
Questão 29 
 
O direito que o servidor tem de pleitear, na esfera administrativa, contra atos que provoquem sua demissão 
deve ser exercido em até cinco anos. Passado esse prazo, de acordo com a legislação local, o direito 
submete-se à: 
A (    ) decadência 
B (    ) caducidade 
C (    ) prescrição 
D (    ) remissão 
 
 
Questão 30 
 
Nos termos da legislação municipal, o processo sumário de elucidação de irregularidade no serviço público, 
para bem caracterizá-la ou para determinar sua autoria, é definido como: 
A (    ) relatório 
B (    ) diligência 
C (    ) sindicância 
D (    ) inquirição 
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Certos ecologistas defendem a 
necessidade de um decrescimento. E é 
verdade, é preciso que haja um 
decrescimento das energias poluentes, dos 
produtos totalmente superficiais, de valor 
mitológico e ilusório, que prometem a saúde, 
a felicidade, a juventude, a sedução etc. 

É preciso que decresça a intoxicação 
consumista que assola parte da população e, 
em contrapartida, que cresçam as 
possibilidades de consumo de outra parte 
sem acesso a bens elementares. É preciso 
combinar crescimento e decrescimento, ou 
seja, o que deve crescer com o que deve 
decrescer – e o que deve crescer é uma 
economia verde, de energia limpa, uma 
economia que transforma as cidades, que as 
deixa saudáveis e humanizadas. 

Portanto, é preciso combinar 
globalização e desglobalização, 
desenvolvimento e envolvimento, 
crescimento e decrescimento – e isso, a meu 
ver, substituindo a palavra desenvolvimento 
por “política da humanidade”. Por que essa 
substituição? Porque o desenvolvimento é 
uma fórmula padrão que é aplicada a povos 
e culturas que já possuem suas próprias 
riquezas. 

É um erro crer que culturas fundadas 
sobre a tradição oral, isto é, desprovidas da 
escrita, sejam reduzidas à carência, ao 
analfabetismo. Não, elas não conhecem o 
alfabeto, mas são providas de tesouros 
culturais milenares – e digo isso também em 
relação às pequenas sociedades indígenas 
do Brasil, principalmente da Amazônia.  

Assim, uma política da humanidade é 
uma política que sabe fazer a simbiose entre 
as qualidades que se originam do Ocidente, 
da globalização, e as qualidades próprias às 
culturas tradicionais. Essas culturas possuem 
uma conexão, um vínculo com a natureza 
que nós buscamos reencontrar no mundo 
ocidental; elas possuem uma noção de 
solidariedade que nós já perdemos.  

Num conjunto, uma política da 
humanidade seria uma política capaz de 
efetuar, em cada país, um reencontro entre o 
melhor de sua própria cultura e das culturas 
estrangeiras. A ideia de uma política da 
humanidade é a de uma política que une o 
melhor do desenvolvimento, mas, repito, que 
faz essa simbiose e que respeita as 
qualidades e os valores de diferentes 
culturas. 

  

Edgar Morin 
Adaptado de https://www.fronteiras.com/artigos/21-

ideias-edgar-morin-e-a-politica-da-humanidade, 
07/12/2017. 

Questão 31 
 
A política da humanidade (título) 
A expressão que dá título ao texto tem o seguinte 
papel na argumentação do autor acerca de 
determinadas práticas sociais da atualidade: 
A (    ) reproduzir uma crítica 
B (    ) desfazer uma controvérsia 
C (    ) reorientar um ponto de vista 
D (    ) acrescentar um esclarecimento 
 
 
 
Questão 32 
 
produtos totalmente superficiais, de valor 
mitológico e ilusório, que prometem a saúde, a 
felicidade, a juventude, a sedução (linhas 5-7) 
No contexto, o significado das palavras 
sublinhadas pode ser associado às ideias de: 
A (    ) desejo – extravagância 
B (    ) extravagância – crença 
C (    ) crença – simbolismo 
D (    ) simbolismo – desejo 
 
 
 
Com base na frase abaixo, responda às 
questões 33 e 34. 
 
e isso, a meu ver, substituindo a palavra 
desenvolvimento por “política da humanidade”. 
Por que essa substituição? Porque o 
desenvolvimento é uma fórmula padrão que é 
aplicada a povos e culturas que já possuem suas 
próprias riquezas. (linhas 22-28) 
 
 
 
Questão 33 
 
“Possuem” está conjugado no presente do 
indicativo. No mesmo tempo, mas no modo 
subjuntivo, esse verbo assume esta forma: 
A (    ) possuam 
B (    ) possuírem 
C (    ) possuiriam 
D (    ) possuíssem 
 
 
 
Questão 34 
 
Uma palavra do trecho classificada como 
substantivo é: 
A (    ) isso 
B (    ) ver 
C (    ) porque 
D (    ) próprias 
 
 
 
 

https://www.fronteiras.com/artigos/21-ideias-edgar-morin-e-a-politica-da-humanidade
https://www.fronteiras.com/artigos/21-ideias-edgar-morin-e-a-politica-da-humanidade


 

 

Questão 35 
 
– e digo isso também em relação às pequenas 
sociedades indígenas do Brasil, principalmente 
da Amazônia. (linhas 34-36) 
O trecho acima é introduzido por um travessão, o 
que produz sobre seu conteúdo um efeito de: 
A (    ) realce 
B (    ) restrição 
C (    ) retificação 
D (    ) redundância 
 
 
 
Questão 36 
 
Um recurso produtivo na argumentação feita no 
texto é o emprego de palavras em oposição, a 
partir do uso dos prefixos “des” / “de”. 
Não se trata de um exemplo desse recurso o 
seguinte par de palavras: 
A (    ) providas – desprovidas 
B (    ) crescimento – decrescimento 
C (    ) globalização – desglobalização 
D (    ) envolvimento – desenvolvimento 
 
 
 
Com base na frase abaixo, responda às 
questões 37 e 38. 
 
Essas culturas possuem uma conexão, um 
vínculo com a natureza que nós buscamos 
reencontrar no mundo ocidental; elas possuem 
uma noção de solidariedade que nós já 
perdemos. (linhas 41-45) 
 
 
 
Questão 37 
 
As orações sublinhadas têm a função sintática 
de: 
A (    ) delimitar um agente 
B (    ) especificar um termo 
C (    ) complementar um verbo 
D (    ) apresentar uma circunstância 
 
 
 
Questão 38 
 
Logo após o ponto e vírgula, uma expressão que 
poderia ser acrescentada ao trecho, sem 
modificar o sentido da frase, é: 
A (    ) isto é 
B (    ) ou melhor 
C (    ) além disso 
D (    ) por exemplo 
 
 
 
 

Questão 39 
 
Um trecho que expressa a formulação de um 
contra-argumento por parte do autor é: 
A (    ) E é verdade, é preciso que haja um 

decrescimento das energias poluentes, 
(linhas 2-4) 

B (    ) em contrapartida, que cresçam as 
possibilidades de consumo de outra 
parte sem acesso a bens elementares. 
(linhas 10-12) 

C (    ) Não, elas não conhecem o alfabeto, 
mas são providas de tesouros culturais 
milenares (linhas 32-34) 

D (    ) Assim, uma política da humanidade é 
uma política que sabe fazer a simbiose 
(linhas 37-38) 

 
 
 
Questão 40 
 
Com a retirada do acento agudo, ainda se verifica 
a grafia de uma palavra da língua portuguesa em: 
A (    ) já 
B (    ) fórmula 
C (    ) também 
D (    ) indígenas 
 
 


